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SAO PAU LO
&

23º G V— VEREADORA JANAÍNA LIMA wªxº—"339

REQUERIMENTO

RDS

1354/2017
Senhor Presidente,

Requeiro coautoría no PROJETO DE LEI nº 722/2017 ((Cria o selo anticorrupção a ser concecªo

.pela Prefeitura Municipal de São Paulo às empresas que adotem os programas de integridade ”)

Sala das Sessões,

9/2

'-

Éób'ãºº

—

GMM

'-

LIOZ/OYHZ

—

3553

-

De acordo

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, nº 100 * sala 607 (6º andar) — Bela Vista — São Paulo (SP)
CEP 1319-900. TEL: (11) 3396-4983 E-mail: lidpartidonovoúbcamara.sp.,qovbr
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CÁMARA MUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0722/17

- Constituição Federal — especialmente art. 37;

- Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre sanções aplicáveis
aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato,
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional;

- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências.

- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a
informações, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015, que regulamenta a Lei

no12.846, de 1o de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização
administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração
pública, nacional ou estrangeira e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 13.117, de 15 de setembro de 2011, que institui o Plano de Ação
Nacional sobre Governo Aberto, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos
Funcionários Públicos de São Paulo, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo
administrativo na Administração Pública Municipal;

-Lei Municipal nº 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo;

-Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município
de São Paulo;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÃth—ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

-Lei Municipal nº 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo
e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 16.703, de 04 de outubro de 2017, que disciplina as concessões e
permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do
Plano Municipal de Desestatização - PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27
de maio de 2015;

- Decreto Municipal nº 56.130, de 26 de maio de 2015, que institui, no âmbito do Poder
Executivo, o Código de Conduta Funcional dos Agentes Públicos e da Alta
Administração Municipal, nos termos que especifica;

- Decreto Municipal nº 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal
Direta e Indireta;

- Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo,
estabelecendo procedimentos e providências correlatas para garantir o direito de
acesso à informação, conforme especifica;

- Ato nº 1156/11, que dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos
do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo;

- Ato nº 1231/13, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (Lei de Acesso a Informações) no âmbito da Câmara Municipal de
São Paulo;

— PL 659/17, que obriga as empresas, as instituições e as organizações, públicas,
privadas ou não governamentais, que celebrarem contrato, convênio ou quaisquer
instrumentos de vínculo formal com o municipio de São Paulo para prestação de
serviços ou fornecimento de produtos a apresentar o seu código de ética e conduta.

— PL 01/17, que organiza a Política Municipal de Prevenção da Corrupção, cria o
Conselho Municipal de Transparência e Controle Social, cria o Fundo Municipal de
Prevenção e Combate à Corrupção e dá outras providências;

- PL 723/17, que estabelece critérios de anticorrupção nas licitações públicas.

PalácioAnchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÃIZI'ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

A pesquisa constatou a existência de diversos projetos tratando do tema “combate à
corrupção”, mas nenhum com idêntico teor nesta mesma sessão legislativa. Desta
forma, não incide o disposto no incido IV, do art. 212 do Regimento Interno da Câmara
Municipal de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls.05

São Paulo, 01 de dezembro de 2017.

Julia T&ãade von T Eberlin
rocuradora Legislativa

OAB/SP 232.414
3 l';,gf" ,,”

;

,,“:1 "If

Christiana—S marfíõhebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Nªif/“4311 de20 iã—

Folha nº 13 do Proc,

tAIgARA MUNICIPAL DE Fernando de Lima Ga lgg.SAO PAULO mmm“—
pl0722-17'

PARECER CONJUNTO Nºlº7é'7/HDAS COMISSOES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PiªiFTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA; DE
ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONIMIA, E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0722/17.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos Nobres Vereadores Caio Miranda e Janaina Lima,
que cria o seio anticorrupção a ser concedido peia Prefeitura Municipal de São Paulo às
empresas que adotem os prograrrias de integridade.

De acordo com o projeto, os; programas de integridade das pessoas jurídicas, para fins de
aplicação da Lei Federal 12 846/12 a de futuras leis municipais referentes a boas práticas
em contratações públicas, terão a qualidade atestada por meio do selo anticorrupção, a ser
concedido pelo Município de São Paiuíc, desde que atendidos aos requisitos que elenca.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que amparado na
competência legislativa desta Casa.

Com efeito, o projeto versa sobre matéria de niticlo interesse local sobre a qual compete ao
Município legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal.

Sob o aspecto formal, encontra respaldo no art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, no aspecto material o projeto alinha-se ao disposto no art. 37 da Constituição
Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município, segundo os quais o principio da
moralidade deve ser vetor da conduta da administração pública de todos os Poderes.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.
Quanto ao mérito, as Com ssões pertinentes entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual se mar,.ifeszam

FAVORAVELMENTE ao projeto.
Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

COMISsAODECONº aqui) JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAi'll".

I ';V

Mªxilo Covas Neto Reis Janaina Lima
lj;

José Police Neto Rinaldi Digilio Sandra Tadeu

Caio Miranda Carneiro 8% a Francine Claudinho de Souza
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulãi SF CEP 01319-900 fone(11)33964000 www,grwggggl,pí
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» No 0! aa dezo lª—
CAMARA MUNICIPAL DE "'-"'""—
:: ª' Fernando de Lima Ga ' .
àAO PAIULO m: 11 777-caº

pIO722-17

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
"º“,,

".,

, '; _,M'T

Gilson Barreto ,,,/j.» Antônio Úçnato Toninho Paiva

COMISSÃO DE TRANSITO, TFANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA

Adilson Amadeu

Ricardo Teixeira

Conte Lopes

COMISESÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. “&

)/U”7 ( i

I

Aurélio Nomura JªairUTattóf

Rodrigo Goulart Atílio Francisco _
Rijcardo N es

í _— «rl -

Ota Zé Turin
,

Reginaldo Tripoli

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggow
plO722-17 conj L
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